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ARTIGO

MUDANÇAS PARA ELAS

Cidade

Prefeito sanciona Lei
da Tarifa Social da Água 
em Tangará da Serra

DESCONTO

O Projeto de Lei Com-
plementar nº 006/2023 
que institui a Tarifa Resi-
dencial Social de Serviço 
de Água e Esgoto, de auto-
ria do Poder Executivo, foi 
aprovado por oito votos 
favoráveis pela Câmara 
Municipal em sessão or-
dinária.

Esta será a primeira vez 
que o município de Tan-
gará da Serra vai oferecer 

Desconto aos
moradores
cadastrados em 
programas sociais

Benefício do desconto de 30% na fatura

o benefício através do Ser-
viço Autônomo Municipal 
de Água e Esgoto (Samae) 
e o desconto na fatura de 
água será concedido ape-
nas aos moradores cadas-
trados em programas so-
ciais do Governo Federal.

Tem direito ao descon-
to: Morador com renda 
mensal por pessoa menor 
ou igual a meio salário-mí-
nimo e consumo de até 10 
metros cúbicos; Famílias 
que recebem o Benefício 
de Prestação Continuada 
(BPC) na faixa de consu-
mo até 10 metros cúbicos 
(Unidade Consumidora – 
UC – deve estar no nome 
do beneficiário).

Para ter o benefício do 

desconto de 30% na fatu-
ra, os consumidores que se 
enquadrem no programa 
devem solicitar junto ao 
CRAS ou na sede da Secre-
taria de Assistência Social 
a “folha resumo” do Cadas-
tro Único para Programas 
Sociais ou CadÚnico atua-
lizada. Com o documento 
em mãos deve se dirigir ao 
setor de gerência comer-
cial do Samae, que fica no 
prédio da antiga Prefeitu-
ra Municipal, na Avenida 
Brasil das 8h às 11h e das 
13h às 16h.	

A medida beneficiará, 
segundo estimativas da 
administração municipal, 
cerca de 5 mil famílias em 
Tangará da Serra.

CLAIRTON WEBER / Assessoria

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA

As inscrições para ca-
dastro de reserva de pro-
fessores para a Faculda-
de de Ciências Agrárias, 
Biológicas, Engenharia 
e da Saúde (Facabes), da 
Universidade do Estado 
de Mato Grosso (Unemat), 
em Tangará da Serra, se-
guem abertas até o dia 3 
de maio. As inscrições 
devem ser feitas exclu-
sivamente pela internet 

Unemat abre processo seletivo para cadastro 
de reserva de professores em Tangará 

HEMÍLIA MAIA / Unemat

(https://seletivos.unemat.
br/).

Os docentes cumprirão 
jornada de trabalho de 
20 horas semanais, com 
remuneração de acordo 
com a titulação, sendo 
R$ 3.121,86 para gradua-
dos, R$ 5.806,63 para pro-
fissionais mestres e R$ 7.180,26 
para doutores.

As informações sobre a 
oportunidade foram pu-
blicadas por meio do Edi-
tal nº 008/2023, que visa 
formar cadastro de reser-

va para contratação de 
graduados com pós-gra-
duação em Agronomia ou 
áreas afins; graduação em 
Enfermagem com pós-gra-
duação em Enfermagem 
ou áreas afins, com regis-
tro no respectivo Conse-
lho de Classe; graduados 
em Engenharia Civil ou 
Engenharia Mecânica com 
pós-graduação em Enge-
nharia Civil ou áreas afins 
e graduados em Química 
com pós-graduação em 
Química ou áreas afins.

Algumas alterações da Lei Maria da Penha entraram em vigor no 
último dia 20 de abril. Desde o advento da norma, muitas inter-
pretações foram possíveis nacionalmente. Sem dúvida, a Lei Maria 
da Penha, é um preceito que mudou a visão quanto aos direitos 
humanos das mulheres no país.
As medidas protetivas se comprazem em importante instrumento 
da lei à disposição das mulheres. Podem ser deferidas judicialmen-
te em caráter civil e criminal, de acordo com os pedidos e necessi-
dades das mulheres.
A bem da verdade, quando acontece uma violência contra a mulher 
dentro do âmbito doméstico e familiar, é possível vislumbrar o co-
metimento de um crime.
Todavia, situações cíveis também fazem parte de todo o contexto. 
Justamente por este motivo, a Lei Maria da Penha possui natureza 
jurídica mista ou híbrida.
As pessoas que atuam pelo cumprimento dessa norma sabem que, 
muitas vezes, as mulheres necessitam que medidas cíveis e cri-
minais sejam tomadas em prol delas, para que consigam sair do 
terrível ciclo.
Claro que as medidas protetivas encorajaram muito as mulheres 
a buscar ajuda do poder público para resolução dos problemas do 
lar. As disposições legais e os respectivos ajustes surgem com as 
necessidades da sociedade. É aplicando a norma que aparecem as 
lacunas que precisam ser supridas, para que o ideal seja visível.
Na última semana entrou em vigor a Lei nº 14.550/2023, com algu-
mas mudanças no cumprimento da norma, no que diz respeito às 
medidas protetivas de urgência.  
Haverá a concessão das medidas em cognição sumária, com o de-
poimento da ofendida perante a autoridade policial, ou com a apre-
sentação de alegações escritas.
Poderá acontecer o indeferimento, no caso de avaliação pela auto-
ridade policial quanto à inexistência de risco à integridade física, 
psicológica, sexual, patrimonial ou moral da mulher, ou de seus 
dependentes.
Disse, ademais, a novel norma, que as medidas serão concedidas 
independentemente da tipificação penal da violência, ou do ajuiza-
mento de ações cíveis ou penais, da lavratura de inquérito policial 
ou de registro de boletim de ocorrências.
Trouxe, os legisladores e legisladoras, ademais, que as medidas 
protetivas de urgência vigorarão enquanto persistir o risco à inte-
gridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da mulher 
em situação de violência e seus dependentes. É, mais uma vez, a 
afirmação de que as medidas protetivas de urgência são autôno-
mas, e à disposição delas.  
A inclusão do artigo 40-A na Lei Maria da Penha amplia, s.m.j., 
o âmbito de aplicabilidade.  Segundo citado dispositivo, não há 
qualquer dúvida que a Lei 11.340/2006 aplicar-se-á independente-
mente da motivação dos atos de violência e da condição do ofensor 
ou da ofendida.
As novas alterações firmam que as medidas protetivas de urgência 
são das mulheres, e, ainda, sem prazo de duração. Não há prazo 
para ameaças e outros crimes contra mulheres, principalmente 
dentro da esfera doméstica e familiar. De outro turno, firma, mais 
uma vez, que a violência doméstica e familiar pode acontecer con-
tra mulheres e praticada por qualquer pessoa que com quem ela 
conviva em casa, independente de relacionamento íntimo e de afe-
to.
Legisladores e legisladoras, com essas alterações, externaram que 
precisa haver confiança de que a Lei Maria da Penha se mostre 
efetiva e eficaz. Mesmo porque, a violência doméstica e familiar se 
constitui em “chagas” para a sociedade…

Rosana Leite Antunes de Barros é defensora pública estadual.


